
11650  Diário da República, 2.ª série — N.º 65 — 30 de março de 2012 

 Anúncio n.º 7027/2012

Processo: 2080/11.4T2AVR
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Maria Dora Tavares Carvalho
Credor: Banco BNP Paribas Personal Finance S. A. e outros
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Maria Dora Tavares Carvalho, estado civil: Divorciado, 
nascida em 13 -12 -1977, NIF 205108687, Endereço: Monte do Paço, 
Esgueira, 3800 -364 Aveiro. Administrador da Insolvência: Dr. Ma-
riano Pires, Endereço: Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 47 -1.º, 
3810 -087 Aveiro. Ficam notificados todos os interessados, de que no 
processo supra identificado, foi proferido despacho inicial no incidente 
de exoneração do passivo restante. Para exercer as funções de fiduciário 
foi nomeado: Mariano Pires, Endereço: Rua dos Combatentes da Grande 
Guerra, 47 -1.º, 3810 -087 Aveiro. Durante o período de cessão (5 anos 
subsequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor 
fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado; Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando 
sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando 
desempregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para 
que seja apto; Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si 
recebida, a parte dos seus rendimentos objeto de cessão; Informar o 
tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio ou de condi-
ções de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocorrência, bem 
como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as diligências 
realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer pagamentos 
aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário e a não criar 
qualquer vantagem especial para algum desses credores.

16 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O Ofi-
cial de Justiça, Conceição Sá.

305885091 

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

15 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — 
O Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

305875558 

 Anúncio n.º 7028/2012

Insolvência Pessoa Singular (Apresentação) Proc.: 572/12.7T2AVR
Referência: 14348770

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos

de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga — Juízo do Comércio de Aveiro, no 

dia 22 -03 -2012, às 12 horas, foi proferida Sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Carlos Alberto Simões dos Santos, separado de 
pessoas e bens, nascido em 11 -03 -1959, natural da freguesia de Aradas 
[Aveiro], NIF — 125.589.220, endereço: Rua da Capela, 37, Quinta do 
Picado, 3810 -472 Aradas Avr, com domicílio na morada indicada. Para 
Administradora da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identifi-
cada, indicando -se o respetivo domicílio: Dra. Olívia Passos, endereço: 
R. Bombeiros Voluntários, 12 BM, 2.º EP, 3750 -138 Águeda

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas à administradora da insolvência 
e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato à administradora da insolvência a 
existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados, correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o 
que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fi-
xado em 20 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser 
apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador da 
insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 

do artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido 
por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo 
de insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de 
reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do artigo 128.º do CIRE): a 
proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; as condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; a sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e 
respetivos dados de identificação registral, se aplicável; a existência de 
eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; a taxa de 
juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 -05 -2012, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de Assembleia de Credores para apreciação do relatório e 
do requerimento de exoneração do passivo restante, podendo fazer -se 
representar por Mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser 
oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número 
não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de 
Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adverti-
dos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do Anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os Tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

23 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O Ofi-
cial de Justiça, Paulo Jorge Duarte.

305910638 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 7029/2012

Processo n.º 3106/06.9TBBCL — Insolvência Pessoa
 Singular (Requerida)

Insolventes: Amândio Manuel da Silva Pereira
Credor: Manuel de Castro Lopes e outros.
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante nos autos 

de Insolvência acima identificados em que é:
Insolvente: Amândio Manuel da Silva Pereira, prospetor de vendas, 

divorciado, nascido a 15 -11 -1972, freguesia de Barcelos, nacional de 
Portugal, NIF 206020848, BI -9861481, Endereço: Av.ª João Paulo II, 
n.º 424, 5.º Drtº. 4750

Administrador de Insolvência e Fiduciário: Dr. José Barros de Oli-
veira, Rua António Pascoal, 3 -1.º Esposende, 4720 -233 Esposende

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra iden-
tificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo restante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem exceção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artº. 217.º do CIRE (n.º.1 artº. 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º.2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamadas nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contraordenações;
Os créditos tributários.
15 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Paula da Cruz Pereira. — 

O Oficial de Justiça, Helena Maria Durães Coutada.
305882904 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Anúncio n.º 7030/2012

Processo n.º 80/12.6TBBNV
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados. No Tribunal Judicial de 
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Benavente, 1.º Juízo no dia 31 de janeiro de 2012, pelas 10:00 horas, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do devedor:

Carlos Manuel Santos e Silva, estado civil: Divorciado, nascido em 
17 de dezembro de 1955, concelho de Azambuja, freguesia de Azam-
buja, NIF 153289244, BI 4733705, Segurança social 11331089437, 
Endereço: Rua da Lezíria, 6, 4.º, Esquerdo, 2136 -270 Samora Correia, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 
2475 -109 Benedita

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE)Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto 
suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto 
da garantia e respetivos dados de identificação registral, se aplicável; 
A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 de abril de 2012, pelas 10:00 horas, para a rea-
lização da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

2 de fevereiro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Silveira. — 
O Oficial de Justiça, Norberto Nicolau.

305696378 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Anúncio n.º 7031/2012

Processo n.º 1635/10.9TBBNV -E (prestação de contas 
de liquidatário) — 2.º Juízo

O Dr. Pedro Miguel Carrilho de Sousa, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e os Insolventes notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do edital, se pronunciarem sobre as contas 

apresentadas pelo Administrador da Insolvência (cf. arts. 62.º e 64.º, 
n.º 1, CIRE).

22 de fevereiro de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Miguel 
Carrilho de Sousa. — O Oficial de Justiça, Dalila Alves.

305778974 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BOMBARRAL

Anúncio n.º 7032/2012
Processo Insolvência 496/11.5TBBBR

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial do Bombarral, Secção Única de Bombarral, no 

dia 08 -02 -2012, pelas 20h20 m, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

Barreiros e Ferreira, L.da, NIF — 501831320, Endereço: Rua da 
Fonte, 9, Vale Covo, 2540 -723 Vale Covo — Bbr, com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor:
José Joaquim Vieira Barreiros, Pedreiro, estado civil: Casado, 

nascido(a) em 22 -05 -1948, NIF — 109341244, BI — 3520917, Ende-
reço: Estrada do Vale Pato 27, Vale Covo, 2540 -702 Vale Covo

Hélder José de Carvalho Barbosa, Gerente, estado civil: Solteiro, 
nascido em 05 -07 -1951, freguesia de Cadaval, nacional de Portu-
gal, NIF — 121012581, Endereço: Rua da Fonte, 9, Vale Covo, 
2540 -723 Bombarral

César Francisco Henriques Belizário, Endereço: Rua da Fonte, 9, 
Vale Covo, 2540 -723 Vale Covo — Bbr, a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Dr. Ademar Margarido de Sampaio Rodrigues Leite, Endereço: Av. Al-
berto Sampaio, N.º 106 — 2.º Dtº, Viseu, 3510 -027 Viseu

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do art 36 —CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital n.º 2 art 128.º do 
CIRE, acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
 -n.º 3 do Art. 28.º do CIRE. Do requerimento de reclamação de créditos 
deve constar  -n.º 1, art 128.º do CIRE:

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto 
suspensivas como resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável; A existência de eventuais 
garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa de juros 
moratórios aplicável.

É designado o dia 13 -04 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados n.º 6 do Art 72 do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
art 42.º do CIRE, e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (art 40.º 
e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil — alínea c do 
n.º 2 do art 24.º do CIRE.




